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, 
Juliana Cardoso 

Vereadora 

1 O AGO 2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 

PROJETO DE LEI N° 	
416/2016 

Estabelece diretrizes aos Centros Educacionais 

Infantis para permitir o aleitamento materno. 

• 	A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Os Centros Educacionais Infantis (CE1s) Diretos, Indiretos e Conveniados 
deverão permitir a entrada de mães de crianças matriculadas, para a amamentação ou 
para a ordenha no próprio local. 

Art. 2° A amamentação e a ordenha do leite deverão ocorrer em sala própria, 

garantindo a tranquilidade e a privacidade da mãe. 

Art. 3° As mães que optarem pela ordenha fora das dependências dos CEls Diretos, 

Indiretos ou Conveniados deverão entregar os leites armazenados de acordo com as 
normas e padrões sanitários, além de identificados com os dados da criança que irá 
consumi-lo. 

Art. 4° Os CEls Diretos, Indiretos e Conveniados deverão observar as normas e 

padrões sanitários para o armazenamento do leite e oferecimento posterior à criança. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões(l04 de agosto de 2016. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo promover e incentivar o aleitamento 
materno em Centros de Educação Infantis (CE1s) Diretos, Indiretos e Conveniados por 
meio da obrigatoriedade da permissão para a entrada das mães de crianças 
matriculadas para a entrega do leite já armazenado, assim como para a realização da 
amamentação ou da ordenha no próprio local. Também fica obrigado que em CEls 
Diretos, Indiretos e Conveniados seja fornecida uma sala exclusiva para a realização 
da amamentação e da ordenha, além de uma estrutura física e profissional adequada 
segundo normas e padrões sanitários para o armazenamento do leite e para a 
serventia deste às crianças. 

A amamentação é um ato de extrema importância. Sabe-se que no leite 
materno estão presentes substâncias essenciais para o desenvolvimento físico, 
intelectual, neurológico e psicoemocional da criança, além de fortalecer o vínculo 
familiar entre a mãe e o bebê. 

O aleitamento materno também é responsável por diminuir a incidência de 
doenças. No bebê minimizam-se a ocorrência de cólicas e o desenvolvimento de 
doenças mais sérias, como anemia, alergias, obesidade, complicações intestinais, 
infecções respiratórias, intolerância ao glúten, diabetes, dentre outras. 

Já na mãe, no período pós-parto, reduz-se o acometimento de hemorragias, 
doenças cardíacas e diabetes; ajuda na perda de peso; facilita o retorno do útero ao 
tamanho normal; promove o desprendimento da placenta; e traz uma sensação de 
bem-estar à mãe. Em longo prazo, previne-se o aparecimento do câncer de mama, do 
câncer de ovário e de doenças cardiovasculares. 

Ademais, até os 6 meses de vida da criança, o leite materno pode ser a única 
fonte de alimentação do bebê, o que possibilita que a mãe alimente seu filho sem 
nenhum custo e com praticidade, sendo, portanto, um meio democrático para que 
todas as crianças tenham acesso à alimentação de qualidade nos primeiros e tão 
importantes meses de vida. 

Entretanto, apesar de todas as vantagens e do caráter essencial do 
aleitamento materno, muitas mães encontram dificuldades para amamentar seus filhos 
até mesmo nos 6 primeiros meses de vida do bebê -período recomendado pela 
Organização Mundial da Saúde e pelo Ministério da Saúde para que a alimentação 
seja feita exclusivamente por meio da amamentação -, pois a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) permite a licença maternidade por até 4 meses. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- São Paulo /SP - CEP 01 31 9-900 
Telefone (11) 3396-4000 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Com isso, resta às mães que não encontram perto de casa ou do trabalho uma 
creche pública que permita que seu leite materno seja armazenado e oferecido ao 
bebê optar entre parar de trabalhar ou deixar a criança com algum conhecido ou 

parente. Como ambas as opções são inalcançáveis na maior parte dos casos, as 
crianças acabam sendo alimentadas com leite em pó e por meio de mamadeiras nas 
creches, o que é extremamente prejudicial para a mãe e para criança. 

De modo a mudar essa situação, assegurando a todas as mães o direito de 
alimentar adequadamente seus filhos que estejam matriculados em CEls, solicito aos 
meus nobres pares a aprovação da propositura. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Telefone (11) 3396-4000 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
6/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 11/08/2016 14:31:38.

 fls. 4



CAIARA MUNICIPAL DE 

50 ULO 

do processo n° 01-PL 416 de 2016 	 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	O  g  
f 	(a) 	  

Adelina CleOfie 

Assistente Parlamer.: 
Registro 100.405 
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MinanrAS e cnstt 1— 

1 O I 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
Efetuada a autuação, encaminho presentes autos para prosseguimento. 

UI 1 •A0o21s 

Supervisor 	quipe 	ole do Processo Legislativo - SGP.22 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO
"  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

-otna 	 (CS Proc. Rircarntr. 

—470ZT,_______—ja  • 
Rita Salomão Noguelre-

c=r 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°416/16 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei n 23.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 1943, a Lei n 2 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei n 2  12.662, de 5 de junho de 2012; 

- Declaração da UNICEF sobre a Proteção, Promoção e Apoio ao Aleitamento 
Materno; 

- Lei Estadual n° 12.146, de 9 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Projeto Mãe Cidadã — Leite Materno; 

- Lei Estadual n° 16.047, de 04 de dezembro de 2015, que dispõe sobre o aleitamento 
materno, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa "Mulher — Sua Saúde, Seus Direitos", e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município, e 
dá outras providências; regulamentada pelo Decreto Municipal n° 46.966, de 2 de 
fevereiro de 2006; 

- Lei Municipal n° 13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a implantação 
de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°14.821, de 18 de julho de 2008, que altera a Lei n°14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela 
Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente, no dia 
28 de maio, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.873, de 17 de outubro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia do Aleitamento Materno, a ser comemorado no dia 1° de 
agosto, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
PL0416116 - pesquisa 
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LMr, SalomErO Nogueire 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 16.336, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivo â Doação de Leite Materno "Quem doa leite materno doa vida", 
e fixa outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.161, de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o aleitamento 
materno no Município de São Paulo, e dá outras providências. Regulamentada Pelo 
Decreto n° 56.494/2015; 

- PL 417/16, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos berçários e creches públicas e 
privadas da cidade de São Paulo, de adotar o armazenamento e oferecimento de lei 
materno ordenhado e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa constatou a existência do PL 417/16, que trata do tema similar. No entanto, 
enquanto o PL em análise prevê a entrada das mães de crianças matriculadas nos 
CEls para amamentação ou ordenha do leite materno, em sala própria, diferente do PL 
417/16 prevê que a mãe pode optar pelo oferecimento do leite ordenhado, além da 
forma de armazenamento do leite ordenhado. Desta forma, não incide o disposto no 
inciso IV, do art. 212 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 23 de agosto de 2016. 

JuIiana \jjpfdade von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232 414 

Christiana 	m ra 	esib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0416/16- pesquisa 
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22/0812016 	 113257 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

-ama 	4.1,DAL 
'nac. N*. 

Lívia Salomão Nogueira 
RE 11.274 

LEI N° 13.257, DE 8 DE MARCO DE 2016. 

Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e 
altera a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei n2  3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943, a Lei n2  
11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei ri 2  12.662, de 5 
de junho de 2012. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para 
primeira infância em atenção a especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e 

no desenvolvimento do ser humano, em consonância com os princípios e diretrizes da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)  altera a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); altera os arts. 62, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n 2  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 

PenalY  acrescenta incisos ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452 
de 1 2  de maio de 1943:  altera os arts. 1 2, 32 42  e 52  da Lei n2  11.770, de 9 de setembro de 2008 -  e acrescenta 
parágrafos ao art. 52  da Lei n2  12.662, de 5 de junho de 2012. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos 
completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 

Art. 32  A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança, do adolescente e do jovem, nos termos do art. 
227 da Constituição Federal  e do art. 42  da Lei n2  8.069, de 13 de iulho de 1990  implica o dever do Estado de 
estabelecer políticas, planos, programas e serviços para a primeira infância que atendam às especificidades dessa faixa 
etária, visando a garantir seu desenvolvimento integral. 

Art. 42  As políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na primeira infância serão 
laboradas e executadas de forma a: 

I - atender ao interesse superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de cidadã; 

II - incluir a participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito, em conformidade com suas 
características etárias e de desenvolvimento; 

III - respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar a diversidade da infância 
brasileira, assim como as diferenças entre as crianças em seus contextos sociais e culturais; 

IV - reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da criança na primeira 
infância, priorizando o investimento público na promoção da justiça social, da equidade e da inclusão sem discriminação 
da criança; 

V - articular as dimensões ética, humanista e política da criança cidadã com as evidências científicas e a prática 
profissional no atendimento da primeira infância; 

VI - adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por meio de suas organizações representativas, os 
profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da qualidade das ações e na garantia da oferta dos serviços; 

VII - articular as ações setoriais com vistas ao atendimento integral e integrado; 

VI II - descentralizar as ações entre os entes da Federação; 

http://www.planalto.gov.bdecivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm 
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22/0812016 	 L13257 

IX - promover a formação da cultura de proteção e promoção da criança, com apoio dos meios de comunicação 
social. 

Parágrafo único. A participação da criança na formulação das políticas e das ações que lhe dizem respeito tem o 
objetivo de promover sua inclusão social como cidadã e dar-se-á de acordo com a especificidade de sua idade, devendo 
ser realizada por profissionais qualificados em processos de escuta adequados às diferentes formas de expressão 
infantil. 

Art. 52  Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância a saúde, a alimentação e a 
nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e comunitária, a assistência social à família da criança, a cultura, o 
brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção contra toda forma de violência e de pressão 
consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de medidas que evitem a exposição precoce à comunicação 
mercadologi ca. 

Art. 6-g A Política Nacional Integrada para a primeira infância será formulada e implementada mediante 
abordagem e coordenação intersetaria] que articule as diversas políticas setoriais a partir de uma visão abrangente de 
todos os direitos da criança na primeira infância. 

Art. 72  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, nos respectivos âmbitos, comitê 
intersetorial de políticas públicas para a primeira infância com a finalidade de assegurar a articulação das ações voltadas 
à proteção e à promoção dos direitos da criança, garantida a participação social por meio dos conselhos de direitos. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Executivo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios indicar o 
órgão responsável pela coordenação do comitê intersetorial previsto no caput deste artigo. 

§ 22  O órgão indicado pela União nos termos do § 1 2  deste artigo manterá permanente articulação com as 
instâncias de coordenação das ações estaduais, distrital e municipais de atenção à criança na primeira infância, visando 
à complementaridade das ações e ao cumprimento do dever do Estado na garantia dos direitos da criança. 

Art. 82  O pleno atendimento dos direitos da criança na primeira infância constitui objetivo comum de todos os 
entes da Federação, segundo as respectivas competências constitucionais e legais, a ser alcançado em regime de 
colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Parágrafo único. A União buscará a adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios à abordagem multi 
e intersetorial no atendimento dos direitos da criança na primeira infância e oferecerá assistência técnica na elaboração 
de planos estaduais, distrital e municipais para a primeira infância que articulem os diferentes setores. 

Art. 92  As políticas para a primeira infância serão articuladas com as instituições de formação profissional, 
visando à adequação dos cursos às características e necessidades das crianças e à formação de profissionais 
qualificados, para possibilitar a expansão com qualidade dos diversos serviços. 

Art. 10. Os profissionais que atuam nos diferentes ambientes de execução das políticas e programas destinados 
à criança na primeira infância terão acesso garantido e prioritário à qualificação, sob a forma de especialização e 
atualização, em programas que contemplem, entre outros temas, a especificidade da primeira infância, a estratégia da 
intersetorialidade na promoção do desenvolvimento integral e a prevenção e a proteção contra toda forma de violência 
contra a criança. 

Art. 11. As políticas públicas terão, necessariamente, componentes de monitoramento e coleta sistemática de 
dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos serviços à criança e divulgação dos seus 
resultados. 

§ 1 2  A União manterá instrumento individual de registro unificado de dados do crescimento e desenvolvimento da 
criança, assim como sistema informatizado, que inclua as redes pública e privada de saúde, para atendimento ao 
disposto neste artigo. 

§ 22  A União informará à sociedade a soma dos recursos aplicados anualmente no conjunto dos programas e 
serviços para a primeira infância e o percentual que os valores representam em relação ao respectivo orçamento 
realizado, bem como colherá informações sobre os valores aplicados pelos demais entes da Federação. 

Art. 12. A sociedade participa solidariamente com a família e o Estado da proteção e da promoção da criança na 
primeira infância, nos termos do caput  e do  7° do art. 227  combinado com o inciso II do art. 204 da Constituicão 
Federal  entre outras formas: M
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Folha 	 02 

~- II - integrando conselhos, de forma paritária com representantes governamentais, com riariner 	 , 
acompanhamento, controle social e avaliação; 

III - executando ações diretamente ou em parceria com o poder público; 

IV - desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no conceito de responsabilidade social e de 
investimento social privado; 

V - criando, apoiando e participando de redes de proteção e cuidado à criança nas comunidades; 

VI - promovendo ou participando de campanhas e ações que visem a aprofundar a consciência social sobre o 
significado da primeira infância no desenvolvimento do ser humano. 

Art. 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apoiarão a participação das famílias em redes de 
proteção e cuidado da criança em seus contextos sociofamiliar e comunitário visando, entre outros objetivos, à 
formação e ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, com prioridade aos contextos que apresentem 
riscos ao desenvolvimento da criança. 

Art. 14. As políticas e programas govemamentais de apoio às famílias, incluindo as visitas domiciliares e os 
rogramas de promoção da paternidade e maternidade responsáveis, buscarão a articulação das áreas de saúde, 

nutrição, educação, assistência social, cultura, trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, 
com vistas ao desenvolvimento integral da criança. 

§ 1 2  Os programas que se destinam ao fortalecimento da família no exercício de sua função de cuidado e 
educação de seus filhos na primeira infância promoverão atividades centradas na criança, focadas na família e 
baseadas na comunidade. 

§ 22  As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e nos órgãos do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco ou com 
direitos violados para exercer seu papel protetivo de cuidado e educação da criança na primeira infância, bem como as 
que têm crianças com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas políticas sociais públicas. 

§ 32  As gestantes e as famílias com crianças na primeira infância deverão receber orientação e formação sobre 
matemidade e patemidade responsáveis, aleitamento materno, alimentação complementar saudável, crescimento e 
desenvolvimento infantil integral, prevenção de acidentes e educação sem uso de castigos físicos, nos termos da Lei n•Q 

13.010, de 26 de junho de 2014  com o intuito de favorecer a formação e a consolidação de vínculos afetivos e estimular 
o desenvolvimento integral na primeira infância. 

§ 42  A oferta de programas e de ações de visita domiciliar e de outras modalidades que estimulem o 
desenvolvimento integral na primeira infância será considerada estratégia de atuação sempre que respaldada pelas 
políticas públicas sociais e avariada pela equipe profissional responsável. 

§ 52  Os programas de visita domiciliar voltados ao cuidado e educação na primeira infância deverão contar com 
profissionais qualificados, apoiados por medidas que assegurem sua permanência e formação continuada. 

Art. 15. As políticas públicas criarão condições e meios para que, desde a primeira infância, a criança tenha 
acesso à produção cultural e seja reconhecida como produtora de cultura. 

Art. 16. A expansão da educação infantil deverá ser feita de maneira a assegurar a qualidade da oferta, com 
instalações e equipamentos que obedeçam a padrões de infraestrutura estabelecidos pelo Ministério da Educação, com 
profissionais qualificados conforme dispõe a Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional)  e com currículo e materiais pedagógicos adequados à proposta pedagógica. 

Parágrafo único. A expansão da educação infantil das crianças de O (zero) a 3 (três) anos de idade, no 
cumprimento da meta do Plano Nacional de Educação, atenderá aos critérios definidos . no território nacional pelo 
competente sistema de ensino, em articulação com as demais políticas sociais. 

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão organizar e estimular a criação de 
espaços lúdicos que propiciem o bem-estar, o brincar e o exercício da criatividade em locais públicos e privados onde 
haja circulação de crianças, bem como a fruição de ambientes livres e seguros em suas comunidades. 

I - formulando políticas e controlando ações, por meio de organizações representativas; 

Lívia Saioni0... ■ Nele.:.et. ,  - 
R- 	1 't 	• 
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Art. 18. O art. 32  da Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990 ¡Estatuto da Criança e do Adolescente  passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 32 	  

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 
adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 
ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem." (NR) 

Art. 19. O art. 82  cla Lei n°8.069! de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 82_É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de 
saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal 
integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

§ 1 2  O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 

§ 22  Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, 
no último trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido 
o direito de opção da mulher. 

§ 32  Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos 
seus filhos recém-nascidos alta hospitalar responsável e contrarreferência na atenção 
primária, bem como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. 

§ 52  A assistência referida no § 42 deste artigo deverá ser prestada também a 
gestantes e mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como 
a gestantes e mães que se encontrem em situação de privação de liberdade. 

§ 62  A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua preferência 
durante o período do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. 

§ 72  A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento matemo, alimentação 
complementar saudável e crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas 
de favorecer a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento integral da 
criança. 

§ 82  A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e a 
parto natural cuidadoso, estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções 
cirúrgicas por motivos médicos. 

§ 92  A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que 
abandonar as consultas de pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às 
consultas pós-parto. 

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com filho na primeira 
infância que se encontrem sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que 
atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhimento 
do filho, em articulação com o sistema de ensino competente, visando ao desenvolvimento 
integral da criança." (NR) 

Art. 20. O art. 92  da Lei n°8.069 de 13 de julho de 1990  passa a vigorar acrescido dos seguintes g 1 2  e 22: 

"Art. 92 	  

htta://www.planaltacovbr/ccivil 03/ Ato2015-2018/7016/ e'? '3957  k.-- 
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§ 1 2  Os profissionais das unidades primárias de saúde desenvolven ações 
sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao planejamento, à implemert19944 ,e a 
avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação 

	

R cf.,  1 	/4 g °ira  
complementar saudável, de forma continua. 	 sarcirl 

§ 22  Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de banco 
de leite humano ou unidade de coleta de leite humano." (NR) 

Art. 21. O art. 11 da Lei n°8.069. de 13 de iulho de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11.  É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à saúde da 
criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, observado o princípio 
da equidade no acesso a ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da 
saúde. 

§ 1 2  A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem discriminação 
ou segregação, em suas necessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e 
reabilitação. 

§ 22  Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, 
medicamentos, árteses, próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação para crianças e adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado 
voltadas às suas necessidades específicas. 

§ 32  Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na 
primeira infância receberão formação específica e permanente para a detecção de sinais de 
risco para o desenvolvimento psíquico, bem como para o acompanhamento que se fizer 
necessário." (NR) 

Art. 22. O art. 12 da Lei n°8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12.  Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades 
neonatais, de terapia intensiva e de cuidados intermediários, deverão proporcionar condições 
para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de 
internação de criança ou adolescente." (NR) 

Art. 23. O art. 13 da Lei n°8.069, de 13 de julho de 1990 passa a vigorar acrescido do seguinte § 2 2, numerando-
se o atual parágrafo único como § 1 2: 

"Art. 13. 	  

§LI2_As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para 
adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e 
da Juventude. 

§ 22  Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços de 
assistência social em seu componente especializado, o Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das crianças 
na faixa etária da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de qualquer 
natureza, formulando projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede e, se 
necessário, acompanhamento domiciliar." (NR) 

Art. 24. O art. 14 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2 2, 32  e 42̀ , 

numerando-se o atual parágrafo único como § 1 2: 

"Art. 14. 	  

§LI2_ 	  
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§ 2 O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal das crianças e 
das gestantes, de forma transversal, integral e intersetorial com as demais linhas de cuidado 
direcionadas à mulher e à criança. 

§ 32  A atenção odontológica à criança terá função educativa protetiva e será 
prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, 
posteriormente, no sexto e no décimo segundo anos de vida, com orientações sobre saúde 
bucal. 

§ 42  A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais será atendida 
pelo Sistema Único de Saúde." (NR) 

Art. 25 O art. 19 da Lei n° 8.069, de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 
comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. 

§.22__A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá 
preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em 
serviços e programas de proteção, apoio e promoção, nos termos do § 1 2  do art. 23, dos 
incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei. 

	 " (NR) 

Art. 26 O art. 22 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990  passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 22.   

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e 
responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser 
resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os 
direitos da criança estabelecidos nesta Lei." (NR) 

Art. 27. O § 1 2  do art. 23 da Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 23. 	  

1 2__Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a 
criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá 
obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e 
promoção. 

	 " (NR) 

Art. 28. O art. 34 da Lei n° 8.069 de 13 de iutho de 1990  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 32  e 42: 

"Art. 34. 	  

32__A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em família 
acolhedora como política pública, os quais deverão dispor de equipe que organize o 
acolhimento temporário de crianças e de adolescentes em residências de famílias 
selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção. 

§ 42  Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a 
manutenção dos serviços de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de 
recursos para a própria família acolhedora." (NR) 

r, rrni ^c/i^i^.V (1 1,f At2e' 1 r.91-1" 0 191-1" P/ 	.,7c7 
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Art. 29. O inciso II do art. 87 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990  passa a vigorar ~seguinte redação 

N°. 
"Art. 87. 	  

Lívia Saio ão Nogueira 
11274 

H - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de garantia de 
proteção social e de prevenção e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou 
reincidências; 

	 " (NR) 

Art. 30. O art. 88 da Lei n° 8.069, de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos VIII, 
IX e X: 

"Art. 88. 	  

VIII -  especialização e formação continuada dos profissionais que trabalham nas 
diferentes áreas da atenção à primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da 
criança e sobre desenvolvimento infantil; 

IX - formação profissional com abrangência dos diversos direitos da criança e do 
adolescente que favoreça a intersetorialidade no atendimento da criança e do adolescente e 
seu desenvolvimento integral; 

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre 
prevenção da violência." (NR) 

Art. 31. O art. 92 da Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990  passa a vigorar acrescido do seguinte § 72: 

"Art. 92. 	  

§_12_Quando se tratar de criança de O (zero) a 3 (três) anos em acolhimento 
institucional, dar-se-á especial atenção à atuação de educadores de referência estáveis e 
qualitativamente significativos, as rotinas específicas e ao atendimento das necessidades 
básicas, incluindo as de afeto como prioritárias." (NR) 

Art. 32. O inciso IV do caput do art. 101 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 101. 	  

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 
promoção da família, da criança e do adolescente; 

	 " (NR) 

Art. 33. O art. 102 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,  passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 52  e 62: 

"Art. 102. 	  

§_52  Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do 
pai no assento de nascimento são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de 
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absoluta pr oridade. 

§ 62  São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do reconhecimento de 
paternidade no assento de nascimento e a certidão correspondente." (NR) 

Art. 34. O inciso I do art. 129 da Lei n° 8.069, de 13 de iulho de 1990  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 129. 	  

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, 
apoio e promoção da família; 

	 " (NR) 

Art. 35. Os §§ 1 2-A e 22  do art. 260 da Lei n2  8.069 de 13 de julho de 1990  passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 260. 	  

§±2-A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados 
pelos fundos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente, 
serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e as do Plano 
Nacional pela Primeira Infância. 

§ 22  Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do 
adolescente fixarão critérios de utilização, por meio de planos de aplicação, das dotações 
subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e para programas de 
atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência socioeconornica e em 
situações de calamidade. 

	 " (NR) 

Art. 36. A Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990  passa a vigorar acrescida do seguinte art. 265-A: 

"Art.  265-A.  O poder público fará periodicamente ampla divulgação dos direitos da 
criança e do adolescente nos meios de comunicação social. 

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será veiculada em linguagem 
clara, compreensível e adequada a crianças e adolescentes, especialmente às crianças com 
idade inferior a 6 (seis) anos." 

Art. 37. O art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de 
maio de 1943  passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos X e XI: 

"Art. 473. 	  

X - até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames complementares 
durante o período de gravidez de sua esposa ou companheira; 

XI - por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) anos em consulta 
médica." (NR) 

Art. 38. Os arts. 1 2, 3, 42  e 52  da Lei n2  11.770, de 9 de setembro de 2008,  passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 	(Produção de efeito 

r 	("."1, 	 i^ 21.  A•r?"' 	 .'r 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
6/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 11/08/2016 14:31:38.

 fls. 16



"Art. 1 2  É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar:Folha 
P roc. 

I - por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista no 
caput do art. 7° da Constituição Federal; 

22/08/2016 	 L13257 

II - por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos termos desta Lei, além 
dos 5 (cinco) dias estabelecidos no Lr  do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

§ 1 2  A prorrogação de que trata este artigo: 

I - será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde que 
a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e será concedida 
imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do 
art 7° da Constituição Federal .  

II - será garantida ao empregado da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde 
que o empregado a requeira no prazo de 2 (dois) dias úteis após o parto e comprove 
participação em programa ou atividade de orientação sobre patemidade responsável. 

§ 22  A prorrogação será garantida, na mesma proporção, à empregada e ao 
empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança." (NR) 

"Art. 39  Durante o período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-
paternidade: 

I - a empregada terá direito à remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no 
período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS); 

II - o empregado terá direito à remuneração integral." (NR) 

"Art. 42  No período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-paternidade de 
que trata esta Lei, a empregada e o empregado não poderão exercer nenhuma atividade 
remunerada, e a criança deverá ser mantida sob seus cuidados. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a 
empregada e o empregado perderão o direito à prorrogação." (NR) 

"Art. 52  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do imposto 
devido, em cada período de apuração, o total da remuneração integral da empregada e do 
empregado pago nos dias de prorrogação de sua licença-maternidade e de sua licença-
paternidade, vedada a dedução como despesa operacional. 

	 " (NR) 

Art. 39. O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 5°  e nos arts. 12 

e 14 da Lei Complementar n9  101, de 4 de maio de 2000,  estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
no art. 38 desta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6° do art. 165 da Constituição Federal,  que 
acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 
desta Lei. (Produção de efeito)  

Art. 40. Os arts. 38 e 39 desta Lei produzem efeitos a partir do primeiro dia do exercício subsequente àquele em 
que for implementado o disposto no art. 39. 

Art. 41. Os arts. 69, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei n2   3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal}  passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 62 	  

hUp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm 	 9/11 
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22/08/2016 	 L13257 

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas idades e se possuem 
alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, 
indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 185. 	  

§ 10. Do interrogatório deverá constar a informação sobre a existência de filhos, 
respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual 
responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa." (NR) 

"Art. 304. 	  

§ 2_3a lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar a informação sobre a 
existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o 
contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa." 
(NR) 

"Art. 318. 	  

IV - gestante; 

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; 

VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos. 

	 " (NR) 

Art. 42. O art. 52  cla Lei n2  12.662, de 5 de junho de 2012, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3 2  e 42: 

"Art. 52 	  

6 32  O sistema previsto no caput deverá assegurar a interoperabilidade com o 
Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc). 

§ 42  Os estabelecimentos de saúde públicos e privados que realizam partos terão 
prazo de 1 (um) ano para se interligarem, mediante sistema informatizado, às serventias de 
registro civil existentes nas unidades federativas que aderirem ao sistema interligado 
previsto em regramento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)." (NR) 

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de março de 2016; 1952  da Independência e 1282  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Barbosa 
Aloizio Mercadante 
Marcelo Costa e Castro 
Tereza Campello 
Ali/me Lino Gomes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.3.2016 
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;olha 
roc. N°. 

DECLARAÇÃO DE INNOCENTI N ueire 

Sobre a Proteção /  Promoção e Apoio ao Aleitamento Mai-141 ;1;Sr 1 .274 

RECONHECENDO QUE: 
O Aleitamento Materno é um processo único e uma atividade que, 
mesmo tomada isoladamente, é capaz de: 
reduzir a morbi-mortalidade infantil ao diminuir a incidência de 
doenças infecciosas; 
proporcionar nutrição de alta qualidade para a criança, contribuindo 
para seu crescimento e desenvolvimento; 
contribuir para a saúde da mulher, reduzindo riscos de certos tipos de 
câncer e de anemia e ampliando o espaçamento entre partos; 
proporcionar benefícios econômicos para a família e a nação; 
quando bem adotado, proporcionar satisfação à maioria das 
mulheres. 

E que pesquisas recentes demonstram que: 
estes benefícios aumentam com a exclusividade do aleitamento 
materno na infância e com a manutenção do aleitamento na infância 
e com a manutenção do aleitamento na época de introdução da 
alimentação complementar; e 
que intervenções programadas podem resultar em mudanças 
positivas de comportamento em relação ao aleitamento materno. 

DECLARAMOS QUE: 
Para otimizar a saúde e a nutrição materno-infantil, todas as 
mulheres devem estar capacitadas a praticar o aleitamento materno 
exclusivo e todas as crianças devem ser alimentadas exclusivamente 
com o leite materno, desde o nascimento até os primeiros 4 e 6 
meses de vida. 
Até os dois anos de idade, ou mais, mesmo depois de começarem a 
ser alimentadas adequadamente, as crianças devem continuar sendo 
amamentadas. 
Esta alimentação ideal deve ser alcançada por meio da criação de um 
processo de conscientização e de apoio para que as mães possam 
alimentar suas crianças dessa maneira. 
Medidas devem ser tomadas para assegurar que a mulher esteja 
devidamente alimentada para elevar seu próprio nível de saúde e o 
de sua família. Além disso, deve ser garantido que a mulher tenha 
acesso às informações e serviços sobre planejamento familar, 
permitindo-lhe praticar o aleitamento materno e evitar a redução dos 
intervalos entre partos que podem comprometer seu estado de saúde 
e nutrição e a saúde e nutrição de seus filhos. 
Atingir este objetivo exige de muitos países reforçar a cultura do 
aleitamento materno, defendendo vigorosamente esta prática contra 
as incursões da cultura da mamdeira. Isto requer compromisso e 
campanhas de mobilização social, utilizando o prestígio e a 
autoridade de líderes reconhecidos da sociedade em todos os setores. 
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Esforços devem ser desenvolvidos para aumentar a confiança da 
mulher na sua habilidade de amamentar. Esses esforços envolvem a 
remoção de constrangimentos e influências que manipulam a 
percepção e o comportamento da mulher, e uma abrangente 
estratégia de comunicação dirigida a todos os setores da sociedade e 
que envolva todos os meios de comunicação. 
Todos os países devem desenvolver políticas nacionais de aleitamento 
materno e estabelecer metas de curto e longo prazos para os anos 
90. Os países devem estabelecer um sistema nacional de 
acompanhamento para atingir as metas, adotando indicadores como 
a prevalência do aleitamento materno exclusivo até os quatro meses 
de idade. 
Autoridades nacionais são conclamadas a integrar as políticas de 
aleitamento materno nas políticas globais de desenvolvimento e 
saúde, procurando evitar políticas conflitantes. E devem reforçar 
todas as ações que complementem os programas de aleitamento 
materno, como maternidade sem risco, prevenção e tratamento das 
doenças infantis comuns e planejamento familiar. 

ALGUMAS METAS POSSÍVEIS: 
Todos os países, até o ano de 1995, devem ter: 
nomeado uma autoridade competente como coordenador nacional de 
aleitamento materno e estabelecido um comitê nacional de 
aleitamento materno composto por membros do Governo e de 
organizações não-governamentais; 
assegurado que as maternidades coloquem em prática todos os "Dez 
Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno"; 
implementado totalmente o Código Internacional de Comercialização 
de Substitutos do Leite Materno e as subsequentes resoluções da 
Assembléia da Organização Mundial da Saúde; 
elaborado uma legislação criativa de proteção ao direito ao 
aleitamento da mulher trabalhadora e estabelecido meios para sua 
implementação. 

CONCLAMAMOS AS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS A: 
encorajar e apoiar as autoridades nacionais no planejamento e 
implementação das políticas nacionais de aleitamento materno; 
apoiar pesquisas nacionais e a elaboração de planos de ação com 
metas específicas; 
estabelecer suas próprias estratégias de ação para a proteção, 
promoção e apoio ao aleitamento materno, incluindo 
acompanhamento global e avaliação. 

A "Declaração de Inncocenti" foi produzida e adotada por 
representantes de organizações governamentais, ONGs, defensores 
da amamentação de países de todo o mundo, no encontro 
"Breastfeeding in the 1990s: A Global Initiative" organizado pela 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
6/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 11/08/2016 14:31:38.

 fls. 21



[via Salomão Noguet 

OMS/UNICEF com apoio da A.I.D United States Agency for 	RF 1  11.274 
 

International Development e da SIDA - Swedish International 
Development Authority, em, Florença, na Itália, entre os dias 30 de 
Julho e 1 de Agosto de 1990. A Declaração reflete o conteúdo dos 
documentos produzidos para o Encontro e pontos de vista 
apresentados nos grupos e sessões de plenária. 
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22/08/2016 	 Lei n° 12.146, de 09/1212005 ( Lei 12146/5) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

partamento de Documentação e Informação 

-oina 
infrnr 

tivle Salomão NoguoIrp 
Ftr 11.27 11 

Lei n'12.146, de 09/12/2005 

Li Texto da Norma ILA Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a criação do Projeto Mãe Cidadã Leite Materno 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 1298/2003  - Luiz Carlos Gondim 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 10/12/2005, p.J._ 

Situação Atual ,  

Indexadoresnr 

SAÚDE PÚBLICA / ESTABELECIMENTO HOSPITALAR ESTADUAL / MÃE CIDADÃ - LEITE 
MATERNO / EXAME PRÉ-NATAL 

Tema— 

Justiça e Cidadania 
Saúde 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=5930284/erimp=true 	 1/1 
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22/08/2016 	 LEI N° 12146 

Lívia Salomão 

LEI N° N° 12.146, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2005 

(Projeto de Lei n° 1298, de 2003 do Deputado Luis Carlos Gondim - PL) 

Dispõe sobre a criação do Projeto "Mãe Cidadã"- Leite Materno 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 7 0 , da 
Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1° - Fica criado, no âmbito das maternidades e estabelecimentos hospitalares congéneres 
da rede pública do Estado de São Paulo, o Projeto "Mãe Cidadã - Leite Materno: um direito, um 
dever, destinado a proporcionar às gestantes um melhor pré-natal, prevenindo a morbi-mortalidade 
materna e infantil. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se a hospitais e demais órgãos de saúde 
subvencionados pelo Estado. 
Artigo 2° - O Projeto "Mãe Cidadã" consistirá: 
I - na capacitação dos profissionais de nível médio do Programa de Saúde da Família - PSF sobre 
a evolução e acompanhamento da gestação e a importância do aleitamento materno; 
II - na ampliação do conhecimento das gestantes sobre a evolução normal da gestação, aumento 
da auto-estima e auxílio na evolução do parto. 
Artigo 3° - Vetado. 
Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde, suplementadas se necessário, devendo as 
previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 
Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
Palácio dos Bandeirantes, 9 de dezembro de 2005. 
GERALDO ALCKMIN 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 

rnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de dezembro de 2005. 

http://www.aLsp.gov.br/repositoridlegislacao/lei/2005/1a-12146-09.12.2005.html 	 1/1 
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=olha 	 
9 roc. N°. 

[Ma Salomão Neguaina 
RF 11,274 

22108/2016 	 Lei n° 16.047, de 04/12/2015 ( Lei 16047/15) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÁO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n°16.047, de 04/12/2015 

Texto ela Norma la Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre o direito ao aleitamento materno, e dá outras providências 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 414/2015  - Carlos Bezerra ir. 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 05/12/2015,D. 3  

Situação Atual.- 

Indexadores,  

ALEITAMENTO MATERNO (DIREITO) 

Tema'- 

Saúde 

http://www.atsp.gov.br/normaiimpressacnid=176615&ver_imp=true 	 1/1 
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22/08/2016 	 Lei n° 16.047, de 04 de dezembro de 2015- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

proc., N°. 

  

1_,Ev!a  
Re 

Ficha informativa 

LEI N° 16.047, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2015 

(Projeto de lei n°414/15, do Deputado Bezerra Jr. - PSDB) 

Dispõe sobre o direito ao aleitamento materno, e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Fica assegurado à criança o direito ao aleitamento materno nos estabelecimentos de 
uso coletivo, públicos ou privados. 
Parágrafo único - Independente da existência de áreas segregadas para o aleitamento, a 
mamentação é o ato livre e discricionário entre mãe e filho. 

Artigo 2° - A infração ao disposto nesta lei acarreta ao infrator a aplicação de multa no valor de 24 
(vinte e quatro) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, duplicado na reincidência. 
Artigo 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. 
Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 4 de dezembro de 2015. 
GERALDO ALCKMIN 
David Everson Uip 
Secretário da Saúde 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4 de dezembro de 2015. 

http://www.aleggov.br/repositoriorlegislacao/lei/2015/1ei-16047-04.12.2015.html 	 1/1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

;alornc o NO 
RE 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13211 

Total de referências : 1  

22/08/2016 	 Intranet Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Titulo: LEI No 13.211 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçao da Saude da Gesta 

Nascido no Municipio, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 80/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto n°42.135/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentz 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO O 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/2 
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LEI NP 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Ler o° 80(01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municiai° de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
1- assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto; 
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 
III - prevenção de doenças no ciclo gravidico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil. 
Art. 30  - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 6° desta lei. 
Art. 40  - Para o fim especifico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada ã elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que correspondera ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art. 5 0  - São beneficias garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento: 
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo; 
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes 5/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações; 
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art. 6 0  - São obrigações das participantes do Programa: 
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença-maternidade; 
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa; 
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 8 0  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0  da 

fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Juridicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 46.966, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde de 
assistência obstétrica e neonatal no Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido, instituído 
pela Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, passa a estruturar-se na Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana. 
Parágrafo único. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana tem por objetivo o 
desenvolvimento de ações e serviços de promoção, prevenção e assistência à saúde da 
gestante e do recém-nascido (RN), promovendo o acesso às ações e serviços e à 
qualidade da assistência obstétrica e neonatal, bem como sua organização e regulação 
no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . A Rede de Proteção à Mãe Paulistana fundamenta-se nas seguintes diretrizes: 
I - toda gestante faz jus a atendimento de qualidade; 
II - toda gestante tem direito de conhecer antecipadamente e ter assegurado o acesso 
a Maternidade no momento do parto; 
III - todo RN tem direito à adequada assistência neonatal; 
IV - toda gestante terá direito a transporte público gratuito durante a gravidez, 
conforme previsto no inciso II do artigo 5 0  da Lei no 13.211, de 2001, incluindo o 
primeiro ano de vida da criança para acesso aos serviços de saúde. 
Art. 3°. Além do disposto no artigo 2° deste decreto, para o inicio dos cuidados do RN, 
a gestante registrada e acompanhada pela Rede de Proteção à Mãe Paulistana 
receberá um enxoval padronizado na Maternidade onde ocorrer o parto. 
Art. 4 0 . Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrado à Rede de Proteção à Mãe Paulistana; 
II - a Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana. 
Art. 5°. A Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana, a que se 
refere o inciso II do artigo 4 0  deste decreto, tem por finalidade organizar e regular o 
sistema de assistência obstétrica e neonatal, estabelecendo ações que integrem todos 
os níveis dessa assistência, adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos 
de funcionamento da rede de serviços de forma hierarquizada. 
Art. 6°. Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação Obstétrica e 
Neonatal da Mãe Paulistana; 
II - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de seguimento do pré-natal, mediante programação 
regional; 
III - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar da gestante 
de alto risco e do RN de risco; 
IV - monitorar o desempenho da assistência obstétrica e neonatal e os resultados 
alcançados; 
V - estabelecer mecanismos de supervisão técnica para a Central de Regulação 
Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana; 
VI - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência obstétrica e 
neonatal, bem como desenvolver o Sistema de Certificações e Recertificações dos 
Serviços e dos Profissionais de Saúde; 
VII - estabelecer mecanismos de concessão das passagens gratuitas de ônibus por 
meio de bilhetes eletrônicos emitidos pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
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VIII - estabelecer mecanismos de concessão dos enxovais básicos para o RN nas 
maternidades públicas, conveniadas ou contratadas do Sistema Único de Saúde - SUS, 
integrantes da Rede de Proteção à Mãe Paulistana. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  42.135, de 25 de junho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de fevereiro de 2006, 453° da 
Fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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12/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 -Obla 	 t.2 Z 
Nt7,..11/ 

rri 	Nier7,..02frP 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 13296 

Total de referências : 1  

Titulo: LEI No 13.296 15/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a implantaçao de Banco de Leite Humano no Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 213/2001 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

Regulamentação: Decreto n°42.085/200? - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.296, 15 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 213/01, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Dispõe sobre a implantação de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica o Executivo obrigado a implantar um Banco de Leite Humano, em todas as 
maternidades municipais que ainda não possuem e a implementa-los onde já existam. 
Art. 2° - Os serviços de coleta, processamento, repartição e distribuição do leite materno, 
deverão ser executados por pessoal habilitado do quadro municipal da saúde, a quem 
incumbirá o cadastramento dasgestantes que comparecem para exames pré-natal nos 
Postos onde funcionarem os Bancos de Leite. 
Parágrafo (mico - Por ocasião dos exames a gestante será informada da importância da 
amamentação e do leite materno nos primeiros meses de vida do bebê, bem como do 
funcionamento do Banco de Leite Humano. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a . 
contar da data da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições entw 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2002, 448° da fundação. 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal; 
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-"roo. N°. 

22/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14413 

Total de referências : 1  

VL:1 :30k) a. 	ogeeire 
R1= 11.274 

Titulo: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogaçâo expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Municipio, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nas termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnosticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar n°791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar n°791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do principio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu numero de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. soroiogias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxilio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
9 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
9 2° A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capitulo IV do Z 
Titulo Ida Segunda Parte da Lei Complementar n°791, de 9 de março de 1995. 	fr 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas., 

LO) conveniadas ou contratadas pelo Poder Público:  
'71 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 

III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades da menção semeihantes .  
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saida, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4 0  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em relação á qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, publicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer titulo, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumpnmento da disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legitima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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23108/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo ok ■ A' 
	 Nr.41:É  
LIvIqr• SM.D„ 	Jc.„ 

1 1.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14821 

Total de referências : 1  

Titulo LEI No 14.821 18/07/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela 
Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado 
anualmente, no dia 28 de maio, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 405/2007 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 
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I„Ivrn siou ,ao Nos:" 
11.274 

LEI No 14.821 DE 18 DE JULHO DE 2008 
(PROJETO DE LEI No 405/07) 
(VEREADOR CARLOS NEDER - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação 
pela Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de maio, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica acrescida alínea ao inciso XCIII do art. 7° da Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, incluindo o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal, a ser comemorado anualmente no dia 28 de maio. 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de julho de 2008. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 24 
de julho de 2008. 
O Secretário Geral Parlamentar em exercício, Raimundo Batista 
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23/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

    

Câmara Municipal de São Paulo 

     

Base de dados legis 	 jvi Saio 

Pesquisa . 15873 	
RF 

Total de referências : 1  

Titulo: LEI No 15.873 17/10/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário 
Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Aleitamento Materno, a ser comemorado 
no dia 10  de agosto, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 78/2013 (ver documento) 
Autor(es): Edir Sales 

Notas: - A ser comemorado no dia 1° de agosto. 
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Jvio 	 o 
RE L274 

PUBLICADO DOC 22/10/2013, p. 95 c. 3 

LEI No 15.873 DE 17 DE OUTUBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI N 0  78/13) 
(VEREADORA EDIR SALES - PSD) 
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Aleitamento 
Materno, a ser comemorado no dia 1° de agosto, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica acrescido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"1° de agosto - Dia do Aleitamento Materno." 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de outubro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
18 de outubro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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ama 	  

N°.  t-4 
Lívia Salom~ 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legisl ativ  

PROJETO DE LEI 01-0041712016 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos berçários e creches públicas e privadas da cidade 
de São Paulo, de adotar o armazenamento e oferecimento de leite materno ordenhado e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta lei institui e disciplina, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, a 
obrigatoriedade dos berçários e creches públicas e privadas da cidade de São Paulo de adotar 
o armazenamento e oferecimento de leite materno ordenhado das mães que optem em 
alimentar seus respectivos filhos com leite materno durante o período em que estes 
permanecem nas escolas. 

§1° Entende-se por leite materno ordenhado o leite devidamente coletado e 
armazenado das respectivas mães de cada bebê. 

§2° A obrigatoriedade de que trata o caput deste artigo abrange os berçários e creches 
públicas de administração direta, indireta e particular mantida em convênio, e berçários e 
creches privadas. 

§3° As mães das crianças a serem alimentadas com leite materno nas unidades a que 
se refere o caput deste artigo, devem assinar um Termo de Opção pelo leite materno. 

§4° Não será permitido oferecer ao bebê, leite materno ordenhado que não seja 
exclusivamente da respectiva mãe. 

Art.2° As creches e berçários com bebês sendo alimentados com leite materno 
ordenhado devem passarás mães, todas as orientações e normas sanitárias, quanto a: 

I - recipientes adequados ao acondicionamento do leite materno; 

II- cuidados de higiene e esterilização; 

III- cuidados durante a ordenha e transporte do leite materno para a creche ou berçário; 

IV- quantidade de leite materno que a mãe deve levar; 

V- o volume de leite que deve ser colocado em cada frasco. 

Art.3° O leite materno ordenhado será oferecido ao lactente apenas em recipiente 
autorizado expressamente e por escrito pela mãe ou responsável no Termo de Opção pelo leite 
materno, levando-se em conta o risco de desmame precoce que mamadeiras ou outros bicos 
podem causar. 

Parágrafo único - Na autorização expressa e por escrito constará, em destaque, o risco 
de desmame trazido por mamadeiras e outros bicos. 

Art. 4° A unidade de atendimento e/ou a empresa contratada para o serviço de 
alimentação são responsáveis, apenas, pelo recebimento, armazenamento, manuseio e oferta 
do leite materno, de acordo com as normas sanitárias vigentes em legislação especifica. 

Parágrafo Único - As normas sanitárias de que trata o caput deste artigo devem ser 
passadas às creches e berçários, pela Coordenadoria de Alimentação Escolar - CODAE, da 
Secretaria Municipal de Educação. 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
6/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 11/08/2016 14:31:38.

 fls. 41



Art. 5° No caso da criança recusar o leite materno ordenhado ou no caso da quantidade 
enviada ser insuficiente para satisfazê-la, a unidade deverá consultar a mãe ou pessoa 
responsável para rever a forma de atendimento. 

Art.6° A mãe poderá interromper a oferta de leite materno quando desejar, devendo 
para isso comunicar formalmente a direção da creche ou berçário e assinar um Termo de 
Interrupção da oferta de leite materno. 

Art.7° A sanção pelo descumprimento desta lei será regulamentada pelo Executivo. 

Art.8° As creches e berçários devem incentivar o aleitamento materno, acolher as mães 
que optarem par manter a amamentação e criar uma estrutura de apoio. 

Art.9° O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 1(10  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.11° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 03 de agosto de 2016 

Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/08/2016, P. 79 

Para informações sobre este projeto, visite o sito mow.camara sp.gov.br , 

dewre-ii-2*) 
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pRtsio E 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO arret0 
RE 11 

REQUERIMENTO 

Folha n°  52- do Processo 
n° 	G 	20n,  

RDS 

160/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimentt  Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 249/97 v  PL 252/97, 

352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278/99, PL 526/99, 

PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02 IPL 316/02, PL 
OD 636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03,_1 31_8211/03, PL 087/04, 	r: 

PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08" PL1-9-3 , 	079/08, PL 

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, 	pi  

PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL 

200/12, PL 421/12, AL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, pL359/1, 3_,,,,,, ' 

PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, P€4@g121%,..PL 

133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PI 600/15, PL 652/15, PL 714/15, 

PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, EL4L16/16, PL 431/16, PL 

485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO 

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da 

VEREADORA JULIANA CARDOSO. 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 

Vereador An t io Donato 

Líder o PT 
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17/02/2017 

'° O le Se 
aEqui.-de'o.  

CALEARI 
ole do Processo Legislativo 

P.22 
Supervis 

CARIARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 
o Papel para informação, rubricado como 

do processo n°  	 de 20    (a) 

rrete 
110 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

2o 02 trloll 

UBIRAJARA DE A IA 	STES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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• 
à 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

N°  
Folha nodo 

Proc
204' s 

 Robles odoi 
RF11.327-S 12 

p10416-16 

292/2017 

PARECER NO-- 	 UM COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0416/16. 

Trata -se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que estabelece 
diretrizes aos Centros Educacionais Infantis (CE1s) para permitir o aleitamento materno. 

Segundo a propositura, os Centros Educacionais (CE15) Diretos, Indiretos e Conveniados 
deverão permitir a entrada de mães de crianças matriculadas para a amamentação ou para 
a ordenha no próprio local, sendo garantido espaço próprio, tranquilidade e a privacidade da 
mãe. 

No art. 4°, estabelece que os Centros Educacionais diretos, indiretos e conveniados deverão 
observar as normas e padrões sanitários para o armazenamento do leite e oferecimento 
posterior às crianças. 

Sob o aspecto formal, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, 
estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 
predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde. 

Não bastasse, a competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para 
legislar sobre assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, II, e 37 da Lei 
Orgânica do Município, bem como art. 24, XII e XV; e 30, II, da Constituição Federal. 

Sob o aspecto material, o projeto encontra fundamento no art. 6° da Constituição Federal 
que elenca a proteção à maternidade e à infância entre os direitos sociais; bem como no art. 
9° do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n° 8.069/90), que prevê o dever do 
Poder Público propiciar condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive de mães 
submetidas à medida privativa de liberdade. 

Conforme se afere da pesquisa realizada pelo Setor de Pesquisa, Assessoria e Análise 
Prévia, na última década foram promulgadas várias leis realçando a importância do 
aleitamento materno. 

Dentre elas, destaca-se a Lei Municipal n° 13.211/2001, que implantou o banco de leite 
humano no Município de São Paulo, e a Lei Estadual n° 12.146/2005, que instituiu o projeto 
"Mãe Cidadã", sendo um de seus programas a capacitação de profissionais da saúde sobre 
a importância do aleitamento, a fim de ampliar o conhecimento da gestante sobre os seus 
benefícios. 

A Constituição Federal estabelece que o direito à saúde deve ser garantido por meio de 
políticas sociais que visem à redução do risco de doenças (art. 196). No mesmo sentido, o 
art. 213 da Lei Orgânica preconiza que o Município deve garantir a redução e a busca da 
eliminação de doenças. 

HLLUUM 

294/2017 
_ - — 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvvw.camara.sotiovbr 
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Sala da Comis 	Constituição, Justiça 	-çãti Participativa, 

RI LLIIDIGILIO 

AIO MI 

Folha oiLdo Proc. Fwoo 	n 
de 20 

Rafael Robles Gotipi 
RF 11.327-SGP- 

 I 

CÂMARA MUN CIPAL DE 

SAO PAULO 
p10416-16 

Tal posicionamento do legislador constituinte se deve ao claro fato de que adotando ações 
para incentivar o aleitamento materno reduzirá a incidência de doença e, 
conseqüentemente, os gastos com tratamentos, medicamentos, internações e afins serão. 
reduzidos desonerando os cofres públicos, isso sem mencionar o ganho em qualidade de 
vida para a população. 

Assim, em que pese possa existir algum reflexo sobre as atividades desenvolvidas no 
âmbito dos centros de educação infantil, da rede pública municipal, o objetivo do projeto não 
é interferir nem fixar atribuições a referidas unidades. Desta forma, especificamente quanto 
a este aspecto não há que se cogitar em invasão de seara própria da gestão dos serviços 
públicos, matéria afeta ao Poder Executivo. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaresptiov.br  
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